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O Congresso Nacional decreta:  

 Art. 1º Ficam sustados, nos termos do art. 49, inciso V, da Constituição 

Federal, todos os efeitos do Decreto nº 10.447, de 7 de agosto de 2020, que dispõe 

sobre a qualificação das unidades de conservação Parque Nacional de Brasília, 

localizado no Distrito Federal, e Parque Nacional de São Joaquim, localizado no 

Estado de Santa Catarina, no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos da 

Presidência da República e a sua inclusão no Programa Nacional de Desestatização. 

  Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Justificação  

Na edição do dia 10 de agosto de 2020 do Diário Oficial da União, foi publicado 

o Decreto nº 10.447, que incluio Parque Nacional de Brasília (PNB), no Distrito 

Federal, e o Parque Nacional de São Joaquim, que fica em Santa Catarina, no 

Programa Nacional de Desestatização – PND, no âmbito do Programa de Parcerias 

de Investimentos da Presidência da República (PPI). Isso significa que tais 

locais foram colocados na lista de privatizações previstas pelo governo. 

Destaque-se que o Decreto especifica que a inclusão desses parques no PPI 

está sendo realizada com os fins específicos de concessão da prestação dos serviços 

públicos de apoio à visitação, à conservação, à proteção e à gestão das unidades. 

Desse modo, com a mudança, o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) deixa de ter a incumbência de cuidar da administração e da 

preservação ambiental dessas unidades, o que será deixado a cargo de uma empresa 

privada. 

Trata-se-se de definição absolutamente irresponsável, que submete à livre 

iniciativa a exploração turística dessas unidades,juntamente com a gestão dos seus 

recursos naturais e de todo o patrimônio ambiental que elas abrangem. Obviamente 

que os interesses econômicos de exploração turística desses parques se sobreporiam 

às necessidades concomitantes de sua preservação e da preservação dos recursos 

naturais que deles depende, haja vista que as atividades de conservação demandam, 

muito além do que amplos investimentos, dificimente suportados por empresas 

privadas, mas também escolhas de manejo sustentável que envolvem interesses 

exclusivamente públicos. 

Por mais rígida regulação que haja, o que é improvável neste cenário atual de 

extrema irresponsabilidade ambiental, é impossível garantir que as escolhas de 
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manejo dos recursos naturais feitas pelas concessionárias responsáveis por essas 

unidades serão as escolhas mais compatíveis com a plena conservação dos 

ecossistemas, simplesmente porque o interesse privado, caracterizado pelo intuito 

lucrativo e repleto de externalidades negativas, em muito difere do interesse público. 

Nesse sentido, destaca-se que atualmente o PNB protege ecossistemas típicos 

do cerrado do Planalto Central e abriga as bacias dos córregos formadores da represa 

Santa Maria, responsável pelo fornecimento de 25% da água potável que abastece a 

capital federal.Criado em novembro de 1961, o Parque Nacional de Brasília, também 

conhecido como Água Mineral, possui área total de aproximadamente 42,4 mil 

hectares entre Sobradinho, Brazlândia e Padre Bernardo (GO). As principais atrações 

são as piscinas Areal e Pedreira, abastecidas por águas provenientes de nascentes 

localizadas no interior da unidade de conservação ou em suas proximidades, condição 

que permite manter a renovação constante da água, e propicia ao usuário a 

oportunidade de recreação em contato direto com a natureza. 

O Parque Nacional de São Joaquim, por sua vez, foi criado em julho de 1961, 

e estende-se por 49,8 mil hectares na região serrana do estado de Santa Catarina. A 

unidade tem diversos atrativos, como o Morro da Igreja, a Pedra Furada, paredões, 

cânions, penhascos, cachoeiras e rios. Esse parque foi criado para tentar evitar a 

intensa devastação dos pinheirais para utilização da madeira, que assustadoramente 

o assombrava. Várias políticas públicas, inclusive medidas de desapropriação, foram 

levadas a cabo para tentar minimizar tais danos. A situação somente teria começado 

a ser controlada, ainda que de forma insatisfatória, a partir da formação do quadro de 

servidores em 1979, e com a posterior aquisição da sede administrativa, em 1990. 

Fica nítido, portanto, que a gestão de tais unidades é revestida de um forte 

interesse público e que a entrega desse patrimônio ao interesse privado inviabilizaria 

o direito ao meio ambiente equilibrado, previsto no art. 225 da Carta Magna. 

É de se ressaltar que o ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, declarou 

que a concessão dos espaços pode durar 15 anos e que há propostas para que essas 

concessões cheguem a 30 anos, caso sejam prorrogadas.Trata-se de medida 

extremamente conveniente ao governo e ocorre em meio a inúmeras tentativas de 

flexibilização das regulações ambientais e ao anseio de ”passar a boiada”, o que indica 

a necessidade fundamental de garantirmos nossos parques públicos. 

Diante do exposto e pela proteção do direito ao meio ambiente equilibrado, 

previsto no art. 225 da Carta Magna, peço o apoio dos nobres Pares para a aprovação 
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deste Decreto Legislativo para sustar essa arbitrariedade cometida pelo Presidente 

da república. 

Sala das sessões, em 10 de agosto de 2020. 
 

 
Dep. José Guimarães 

Líder da Minoria na Câmara dos Deputados 
 

Dep. Erika Kokay - PT/DF  
 

Dep. Professor Israel Batista - PV/DF 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  
II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 
ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 
País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 
ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  
VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 
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o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 
os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 
normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 
e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  
XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  
XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  
XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  
Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 
assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 
justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 
Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 
Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 
a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 
pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 
caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  atendimento, 
no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação 
dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 
 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecrv/1994/emendaconstitucionalderevisao-2-7-junho-1994-369752-norma-pl.html
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VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 
em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se 
consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações 
culturais, conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de 
natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por 
lei específica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 96, de 2017) 

 
CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 
(Denominação do capítulo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  
§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  
§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem 

e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.  
§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  
§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 

pelo homem e pela mulher.  
§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 
§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 
recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 
integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

DECRETO Nº 10.447, DE 7 DE AGOSTO DE 2020 
Dispõe sobre a qualificação das unidades de 
conservação Parque Nacional de Brasília, 
localizado no Distrito Federal, e Parque 
Nacional de São Joaquim, localizado no Estado 
de Santa Catarina, no âmbito do Programa de 
Parcerias de Investimentos da Presidência da 
República e a sua inclusão no Programa 
Nacional de Desestatização.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2017/emendaconstitucional-96-6-junho-2017-785026-publicacaooriginal-152970-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2017/emendaconstitucional-96-6-junho-2017-785026-publicacaooriginal-152970-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacaooriginal-128078-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-66-13-julho-2010-607267-publicacao-128079-pl.html
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
13.334, de 13 de setembro de 2016, e na Resolução nº 131, de 10 de junho de 2020, do Conselho 
do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República, 

DECRETA:  
Art. 1º Ficam qualificadas, no âmbito do Programa de Parcerias de Investimentos 

da Presidência da República - PPI, e incluídas no Programa Nacional de Desestatização - PND 
as unidades de conservação Parque Nacional de Brasília, localizado no Distrito Federal, e 
Parque Nacional de São Joaquim, localizado no Estado de Santa Catarina, para fins de 
concessão da prestação dos serviços públicos de apoio à visitação, à conservação, à proteção e 
à gestão das unidades.  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Brasília, 7 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO  
Paulo Guedes  
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